
PROCESSO Nº TCE/011207/2019

NATUREZA: Auditoria de Acompanhamento da Execução Orçamentária e 
Financeira

ENTIDADE: Secretaria da Administração do Estado da Bahia (SAEB)

PERÍODO: 1º/01/2019 a 30/06/2019

RESPONSÁVEI
S:

Edelvino da Silva Góes Filho (Secretário)
Liliane Barbosa Britto (Superintendente da SRL/SAEB)
Raul Celuque (Diretor de Serviços da SRL/SAEB)
Rita Eliane Martins Araújo (Coordenadora de Controle Interno – 
CCI)

RELATOR: Cons. Inaldo Araújo

RESOLUÇÃO Nº 000041/2020

EMENTA:  Auditoria  de
Acompanhamento.  Juntada  à
Prestação de Contas da Secretaria de
Administração  do  Estado  da  Bahia
(SAEB) referente ao exercício de 2019.
Expedição  de  Recomendações  e
Determinações. Decisão Unânime.

Considerando que  este  processo refere-se  à  Auditoria  de  Acompanhamento  da
Execução  Orçamentária  e  Financeira  realizada  pela  Sexta  Coordenadoria  de
Controle  Externo  (6ª  CCE),  relativa  ao  período  de  1º/01/2019  a  30/06/2019,  no
âmbito da Secretaria da Administração do Estado da Bahia (SAEB), em especial da
Diretoria Geral (DG), tendo como Dirigente Máximo o Sr. Edelvino da Silva Góes
Filho, Secretário;

considerando que a presente auditoria teve como objetivo “fundamentar o opinativo
sobre  a  regularidade  na  aplicação  dos  recursos  públicos,  o  cumprimento  das
disposições legais pertinentes e a fidedignidade das informações apresentadas pela
SAEB”;

considerando que os trabalhos da auditoria abrangeram as áreas orçamentária,
financeira, patrimonial e jurídica;

considerando que,  concluída  a  instrução  inicial  no  âmbito  auditorial  a  6ª  CCE
identificou os achados constantes do Relatório de Ref. 2345092-64/65:

Unidade: Superintendência de Recursos Logísticos – SRL
Responsável: Liliane Barbosa Britto – Superintendente

Diretoria de Serviços da SRL/SAEB
Responsável: Raul Celuque – Diretor
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Achados Item do
Relatório

Falta  de medidas administrativas,  técnicas e normativas com fins de
inibir os gastos com pagamentos de multas e juros moratórios relativas
às contas de consumo estadual.

5.2.1

Falta de elaboração de Plano de Ação para cumprir determinações do
TCE/BA relativas  ao  pagamento  de  multas  e  juros  moratórios  pelas
unidades da Administração Direta do Poder Executivo.

5.2.2

Critério  de  conferência  ineficiente,  diante  do  montante  dos  juros  e
multas pagos com as contas de consumo.

5.2.3

Falta de definição de data única de vencimentos das faturas das contas
de consumo de telefonia fixa e móvel.

5.2.4

Limitações do sistema de gestão de contas de consumo relativas aos
serviços de telefonia fixa e móvel.

5.2.5

Ausência de controle  das contas de consumo relativas as  despesas
com telefonia fixa e móvel.

5.2.6

Falta de relatório de crítica das contas de consumo mensal – sintético e
analítico – para fins gerenciais de controle e monitoramento dos gastos
com serviços de consumo prestados e análise de custos.

5.2.7

Gastos excedentes com contas de consumo de energia elétrica, sem
atualização contratual às reais necessidades dos órgãos e entidades.

5.2.8

Fragilidade  no  controle  de  quotas  financeiras  e  distribuição  de
combustível no sistema CTF – Tecnologia em Transporte, utilizado para
abastecimento da frota de veículos.

5.2.9

Deficiência na inserção de dados nos sistemas corporativos SIMPAS e
FIPLAN com reflexos no Sistema de Observação das Contas Públicas –
Mirante.

5.3.1.1

Formalização de grande volume de contratações diretas por dispensa
em detrimento do devido processo licitatório.

5.3.1.2

Manutenção de prestação de serviços sem lastro contratual, culminando
em pagamento por indenização;

5.3.2.2

Ausência de encaminhamento à Procuradoria Geral do Estado - PGE
para  pronunciamento  jurídico,  quanto  à  viabilidade  da  contratação
emergencial.

5.3.2.3

Unidade: Coordenação de Controle Interno – CCI
Responsável: Rita Eliane Martins Araújo

Achados Item do
Relatório

Deficiência na inserção de dados nos sistemas corporativos SIMPAS e
FIPLAN com reflexos no Sistema de Observação das Contas Públicas –
Mirante.

5.3.1.1
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Ausência de demonstrativo de consolidação das informações relativas a
todos os contratos celebrados pela Secretaria.

5.1.1

Deficiência  da  Coordenação  de  Controle  Interno  –  CCI/SAEB  no
monitoramento,  planejamento e execução das deliberações Plenárias
do TCE/BA e de normas pertinentes.

6.1.1

Considerando que foram notificados, inclusive por Edital, o Exmo. Secretário da
Administração, Sr. Edelvino da Silva Góes Filho, a Sra. Liliane Barbosa Britto, o Sr.
Raul  Celuque  e  a  Sra.  Rita  Eliane  Martins  Araújo  para  apresentação  de
esclarecimentos/documentos,  tendo o Exmo. Secretário apresentado manifestação
em  conjunto  com  os  demais  Gestores,  mediante  o  Protocolo  de  nº
TCE/001205/2020;

considerando  que  em  minucioso  trabalho  de  cotejamento  das  informações
prestadas  pelos  Gestores,  a  6ª  CCE emitiu  relatório  conclusivo  (Ref.  2408986)
excluindo os achados constantes dos itens 5.2.2 e  5.2.4 do Relatório Inaugural,
mantidas as conclusões e recomendações constantes daquele Relatório:

As falhas elencadas nesta conclusão evidenciaram, sobretudo,
deficiências de controle interno e descumprimento de normas
legais.  Face  ao  exposto,  recomendamos  aos  gestores  das
Unidades  supracitadas  que  atendam  às  recomendações
constantes  no  corpo  do  presente  Relatório,  adotando  as
providências  necessárias  para  a  regularização  dos
apontamentos identificados pela auditoria, no intuito de evitar a
reincidência de tais ocorrências.

Considerando  que a 6ª CCE informa em seu Relatório inaugural (Ref. 2345092)
que  “No  transcurso  da  auditoria  foram impostas  limitações  ao  planejamento  da
delimitação da amostra da área jurídica, diante da ausência de demonstrativo de
consolidação das informações relativas aos contratos realizados pela Secretaria no
período auditado, conforme comentado no item 5.1.1 deste Relatório”;

considerando que acerca do item 5.2.1 do Relatório (Ref. 2345092-9), a Auditoria
informa que “Os gastos com multas e encargos moratórios no 1º semestre de 2019,
com a Embasa e a Coelba, atingiram o montante aproximado de R$1.154.283,42”;

considerando que a Auditoria aduz “que sob a ótica jurídica as contratações das
obras  de  recuperação  não  apresentaram  falhas  passíveis  de  apontamento”,
referente ao item 5.3.2.1. Análise técnica do histórico das contratações relativas as
obras de engenharia no Instituto do Cacau da Bahia;

considerando que no item 5.2.3 do Relatório (Ref. 2345092-9) a Auditoria informa a
realização de processo de dispensa de licitação nº 003/2019 (contrato nº 010/2019),
no  valor  global  estimado  de  R$690.317,37,  não  tendo  sido  submetido  a  prévia
“análise jurídica de viabilidade da contratação emergencial pela Procuradoria Geral
do Estado – PGE”.

considerando a manifestação do Ministério Público de Contas (MPC);
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RESOLVEM os  Exmos.  Srs.  Conselheiros  do  Tribunal  de  Contas  do Estado da
Bahia, à unanimidade:

I - pela juntada dos presentes autos à prestação de contas da
Secretaria  de  Administração  do  Estado  da  Bahia  (SAEB),
referente ao exercício de 2019, com fulcro no art. 10, §5º, I, da
Lei Complementar nº 05/1991;

II  -  que  sejam analisados,  na  oportunidade  do  exame  das
contas, os impactos decorrentes da unificação das datas de
vencimento nas contas de água e energia elétrica adimplidas a
partir do 2ª semestre de 2019, com o fito de constatar se, de
fato, tal medida foi suficiente para diminuir o ônus financeiro
decorrente  do  pagamento  intempestivo  das  contas  de
consumo dos órgãos do Poder Executivo Estadual;

III - pela expedição de recomendações aos atuais gestores da
Superintendência de Recursos Logísticos (SRL), Diretoria de
Serviços da (SRL/SAEB) e Coordenação de Controle Interno
(CCI) no sentido de que:

III.a) implementem medidas administrativas para afastar
a ocorrência do pagamento de multa e juros moratórios
nas  contas  de  consumo,  bem  como  adotem  medidas
tenentes  a  responsabilizar  os  agentes  públicos  que
derem causa a  tal  prejuízo,  como forma de garantir  o
princípio  da  economicidade  do  gasto  público  e  da
eficiência administrativa;

III.b) aprimorem a gestão dos contratos administrativos,
possibilitando  o  acompanhamento  dos  prazos  de
vigência dos ajustes, com a deflagração tempestiva de
procedimentos licitatórios, de modo a evitar contratações
diretas,  decorrentes  de  situação  emergencial,  quando
ocasionadas pela  falta  de planejamento  administrativo,
em  inobservância  ao  art.  59,  IV,  da  Lei  Estadual  nº
9.433/05;

III.c) se abstenham de manter a prestação de serviços
sem  lastro  contratual,  mediante  contratação  verbal,
ocasionando  em  pagamento  por  indenização,  em
flagrante violação ao art. 131, II, § 4º, da Lei Estadual nº
9.433/05 e ao art. 63 da Lei Federal nº 4.320/64;

III.d) corrijam as inconsistências existentes nos sistemas
GCC,  SIMPLAS  e  FIPLAN,  em  ordem  a  garantir  a
disponibilização  de  informações  fidedignas  (completa,
neutra e livre de erros) sobre os contratos celebrados e
possibilitar a emissão de Relatórios Gerenciais para fins
de controle dos pagamentos das contas de consumo;

IV - pela expedição de determinação aos atuais gestores da
Superintendência de Recursos Logísticos (SRL), Diretoria de
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Serviços da (SRL/SAEB) e Coordenação de Controle Interno
(CCI)  no  sentido  de  que  apresente  um Plano  de  Ação,  no
prazo de 90 dias, que contemple cronograma para adoção das
medidas  necessárias  ao  adequado  exercício  do  controle
interno,  possibilitando  o  monitoramento,  planejamento  e
execução das recomendações deste Tribunal e demais normas
pertinentes, com indicação dos responsáveis pela adoção de
cada medida e os mecanismos que serão adotados para sanar
as irregularidades elencadas.

V  –  pela  expedição  das  demais  recomendações  propostas
pela  Sexta  Coordenadoria  de  Controle  Externo  (6ª  CCE),
constantes do Relatório de Auditoria (Ref. 2345092).

VI  -  que  seja  remetida  cópia  desta  Resolução  à  Sexta
Coordenadoria de Controle Externo (6ª  CCE) deste Tribunal
para  que  acompanhe  a  adoção  das  implementações
constantes deste decisium, no âmbito da prestação de contas
do exercício seguinte (2020), a fim de verificar, dessa forma,
se  houve  a  correção  ou  não  das  irregularidades  aqui
reportadas.

Sala das Sessões.
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Gildasio Penedo Filho
Presidente da Sessao - Assinado em 16/07/2020

Marcus Vinícius de Barros Presídio
Conselheiro - Assinado em 17/07/2020

Inaldo Da Paixao Santos Araujo
Conselheiro - Assinado em 16/07/2020

Pedro Henrique Lino de Souza
Conselheiro - Assinado em 21/07/2020

Antonio Honorato de Castro Neto
Conselheiro - Assinado em 16/07/2020

Carolina Matos Alves Costa
Conselheiro - Assinado em 17/07/2020

Joao Evilasio Vasconcelos Bonfim
Conselheiro - Assinado em 19/07/2020

Mauricio Caleffi
Representante do MP - Assinado em 21/07/2020

Luciano Chaves de Farias
Secretario - Assinado em 16/07/2020

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: UZNTG5ODYZ


